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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragao: 01/06/2006 a 31/12/2007
EMBARGOS DE DECLARACAO. OBSCURIDADE.

Constatada obscuridade no acérdao embargado, ¢ de se admitir os embargos
para sanar o vicio. Neste sentido a ementa e dispositivo do acoérdao
embargado passa a ter a seguinte redagao.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP

Periodo de apuragao: 01/06/2006 a 31/12/2007

NAO CUMULATIVIDADE DAS CONTRIBUICOES SOCIAIS.
PIS. AQUISICAO DE INSUMOS. BENS E SERVICOS. DIREITO
AO CREDITAMENTO.

A legislagdo das Contribui¢oes Sociais ndo cumulativas -
PIS/COFINS - informa de maneira exaustiva todas as
possibilidades de aproveitamento de créditos. Nao ha previsdo
legal para creditamento sobre a aquisigcdo de itens e servicos que
ndo sejam utilizados diretamente no processo de producdo do
produto destinado a venda. Nessa linha de entendimento ndo é
possivel o aproveitamento de créditos em relagdo 1)insumos
utilizados na fase agricola, bem_como os insumos_utilizados na
producdo de carvio vegetal - insumos de insumos, e 2) despesas
incorridas na manuten¢do de frota propria do contribuinte,
ressaltando que os veiculos sdo utilizados em todas as atividades
da empresa, ndo tendo aplicac¢do especifica direta no processo
industrial do ferro gusa.

EFEITOS DA CONSULTA FISCAL EM JULGAMENTOS
REALIZADOS PELO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE
RECURSOS FISCAIS- CARF. INDEPENDENCIA.

Como os representantes da Fazenda no CARF ndo estdo
jungidos as diretrizes emanadas da RFB, mas sim a legalidade,
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 Período de apuração: 01/06/2006 a 31/12/2007
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. 
 Constatada obscuridade no acórdão embargado, é de se admitir os embargos para sanar o vício. Neste sentido a ementa e dispositivo do acórdão embargado passa a ter a seguinte redação.
  Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
 Período de apuração: 01/06/2006 a 31/12/2007
 NÃO CUMULATIVIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. PIS. AQUISIÇÃO DE INSUMOS. BENS E SERVIÇOS. DIREITO AO CREDITAMENTO.
 A legislação das Contribuições Sociais não cumulativas - PIS/COFINS - informa de maneira exaustiva todas as possibilidades de aproveitamento de créditos. Não há previsão legal para creditamento sobre a aquisição de itens e serviços que não sejam utilizados diretamente no processo de produção do produto destinado a venda. Nessa linha de entendimento não é possível o aproveitamento de créditos em relação 1)insumos utilizados na fase agrícola, bem como os insumos utilizados na produção de carvão vegetal - insumos de insumos; e 2) despesas incorridas na manutenção de frota própria do contribuinte, ressaltando que os veículos são utilizados em todas as atividades da empresa, não tendo aplicação específica direta no processo industrial do ferro gusa.
 EFEITOS DA CONSULTA FISCAL EM JULGAMENTOS REALIZADOS PELO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS- CARF. INDEPENDÊNCIA. 
 Como os representantes da Fazenda no CARF não estão jungidos às diretrizes emanadas da RFB, mas sim à legalidade, atuam com independência técnica. Por outro lado, dentro dos limites do exercício de sua função pública, eles se subordinam administrativamente ao CARF.
  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Período de apuração: 01/06/2006 a 31/12/2007
 NÃO CUMULATIVIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. COFINS. AQUISIÇÃO DE INSUMOS. BENS E SERVIÇOS. DIREITO AO CREDITAMENTO.
 A legislação das Contribuições Sociais não cumulativas - PIS/COFINS - informa de maneira exaustiva todas as possibilidades de aproveitamento de créditos. Não há previsão legal para creditamento sobre a aquisição de itens e serviços que não sejam utilizados diretamente no processo de produção do produto destinado a venda. Nessa linha de entendimento não é possível o aproveitamento de créditos em relação 1)insumos utilizados na fase agrícola, bem como os insumos utilizados na produção de carvão vegetal - insumos de insumos; e 2) despesas incorridas na manutenção de frota própria do contribuinte, ressaltando que os veículos são utilizados em todas as atividades da empresa, não tendo aplicação específica direta no processo industrial do ferro gusa.
 EFEITOS DA CONSULTA FISCAL EM JULGAMENTOS REALIZADOS PELO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS- CARF. INDEPENDÊNCIA. 
 Como os representantes da Fazenda no CARF não estão jungidos às diretrizes emanadas da RFB, mas sim à legalidade, atuam com independência técnica. Por outro lado, dentro dos limites do exercício de sua função pública, eles se subordinam administrativamente ao CARF.
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial. No mérito, por voto de qualidade, acordam em dar-lhe provimento parcial, para restaurar as glosas referentes (i) aos créditos das contribuições sociais não cumulativas sobre as despesas relacionadas à formação de florestas de eucalipto e produção de carvão vegetal (ii) aos serviços de transporte em frota própria na atividade industrial, vencidos os conselheiros Demes Brito (relator), Tatiana Midori Migiyama, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello, que lhe negaram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal."
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer e acolher os Embargos de Declaração, para sanar a obscuridade apontada, sem efeitos infringentes.
 
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em exercício. 
 
 (assinado digitalmente)
 Andrada Márcio Canuto Natal - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Rodrigo da Costa Pôssas, Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello.
 
  Trata-se de embargos de declaração oposto pela Fazenda Nacional em face do Acórdão nº 9303-006.344, de 21/02/2018, o qual foi proferido com a seguinte ementa com destaque ao ponto que interessa ao deslinde da questão colocada em embargos:
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
Período de apuração: 01/06/2006 a 31/12/2007
NÃO CUMULATIVIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. PIS. AQUISIÇÃO DE INSUMOS. BENS E SERVIÇOS. DIREITO AO CREDITAMENTO.
A legislação das Contribuições Sociais não cumulativas - PIS/COFINS - informa de maneira exaustiva todas as possibilidades de aproveitamento de créditos. Não há previsão legal para creditamento sobre a aquisição de itens e serviços que não sejam utilizados diretamente no processo de produção do produto destinado a venda. Nessa linha de entendimento não é possível o aproveitamento de créditos em relação 1)insumos utilizados na fase agrícola - insumos de insumos; e 2) despesas incorridas na manutenção de frota própria do contribuinte, ressaltando que os veículos são utilizados em todas as atividades da empresa, não tendo aplicação específica direta no processo industrial do ferro gusa.
EFEITOS DA CONSULTA FISCAL EM JULGAMENTOS REALIZADOS PELO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS- CARF. INDEPENDÊNCIA. 
Como os representantes da Fazenda no CARF não estão jungidos às diretrizes emanadas da RFB, mas sim à legalidade, atuam com independência técnica. Por outro lado, dentro dos limites do exercício de sua função pública, eles se subordinam administrativamente ao CARF.
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Período de apuração: 01/06/2006 a 31/12/2007
NÃO CUMULATIVIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. COFINS. AQUISIÇÃO DE INSUMOS. BENS E SERVIÇOS. DIREITO AO CREDITAMENTO.
A legislação das Contribuições Sociais não cumulativas - PIS/COFINS - informa de maneira exaustiva todas as possibilidades de aproveitamento de créditos. Não há previsão legal para creditamento sobre a aquisição de itens e serviços que não sejam utilizados diretamente no processo de produção do produto destinado a venda. Nessa linha de entendimento não é possível o aproveitamento de créditos em relação 1)insumos utilizados na fase agrícola - insumos de insumos; e 2) despesas incorridas na manutenção de frota própria do contribuinte, ressaltando que os veículos são utilizados em todas as atividades da empresa, não tendo aplicação específica direta no processo industrial do ferro gusa.
EFEITOS DA CONSULTA FISCAL EM JULGAMENTOS REALIZADOS PELO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS- CARF. INDEPENDÊNCIA. 
Como os representantes da Fazenda no CARF não estão jungidos às diretrizes emanadas da RFB, mas sim à legalidade, atuam com independência técnica. Por outro lado, dentro dos limites do exercício de sua função pública, eles se subordinam administrativamente ao CARF.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial. No mérito, por voto de qualidade, acordam em dar-lhe provimento parcial, para restaurar as glosas referentes (i) aos créditos das contribuições sociais não cumulativas sobre as despesas relacionadas à formação de florestas de eucalipto e (ii) aos serviços de transporte em frota própria na atividade industrial, vencidos os conselheiros Demes Brito (relator), Tatiana Midori Migiyama, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello, que lhe negaram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal. 
Os embargos, após síntese dos fatos relacionados com a lide, inquina a decisão do vício de obscuridade. Explica que, segundo o que consta no voto vencedor do julgado, a 3a Turma decidiu pela impossibilidade do creditamento de gastos efetuados na fase que antecede à produção do ferro gusa. Nada obstante, no tópico dos insumos dos insumos, o acórdão incorreria no vício alegado, na medida em que restaurou apenas a glosa das despesas relacionadas à formação das florestas de eucalipto, nada referindo em relação aos gastos com a produção do carvão vegetal, incorridos em fase anterior à produção do ferro gusa.
É o relatório. 

 Conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal, relator.
Os embargos são tempestivos e por isso deles tomo conhecimento.
Como visto, os embargos opostos pela Fazenda Nacional acusa o acórdão embargado de estar obscuro no sentido de que afastou a possibilidade de apropriar de créditos de PIS e Cofins, no regime da não-cumulatividade, em relação aos denominados insumos dos insumos, mas teria quedado silente em relação à possibilidade de créditos quanto aos insumos utilizados na produção de carvão vegetal, o qual seria insumo para a produção do ferro gusa.
Com razão a embargante. Embora na fundamentação do voto vencedor, há menção expressa à impossibilidade de aproveitamento de créditos em relação aos insumos utilizados na produção do carvão vegetal, isto não ficou devidamente claro na ementa e no dispositivo do acórdão embargado. Veja trecho da fundamentação do voto vencedor:
(...)
O acórdão recorrido e o nobre relator entenderam ser possível o aproveitamento de créditos dos seguintes bens/serviços: aquisição de mudas, fertilizantes, calcário, fosfato natural, produtos químicos utilizados na preparação do solo das mudas, aluguel de máquinas e equipamentos pagos a pessoas jurídicas, como trator, confidor, caminhões, contratação de serviços de pessoas jurídicas, serviço ao combate às formigas, de capina, limpeza da área de plantio de colheita, manutenção de máquinas e equipamentos, máquinas e bens incorporados no ativo imobilizado, adquiridos para utilização da produção de lenha, frete, relacionado as aquisições de insumos e bens do ativo imobilizado, bem como partes e peças, a serem utilizados na produção da lenha e do carvão vegetal.
(...)
Se a empresa produz e vende somente o ferro gusa não é possível que ela se aproprie de créditos de adubos, defensivos, etc utilizados para a produção de eucalipto. Evidente que adubos, defensivos agrícolas e outros bens e serviços atinentes à fase agrícola não são insumos utilizados diretamente no processo produtivo do ferro gusa.
De fato, estabeleceu-se a obscuridade, uma vez que não se pode confundir a fase de produção de carvão vegetal como integrante da fase agrícola. Porém como o voto foi claro no sentido de que não existe base legal para apropriação de créditos dos chamados insumos de insumos, na medida em que se delimitou a possibilidade de crédito em relação aos insumos utilizados diretamente na fabricação do produto destinado à venda, no caso o ferro gusa, correta é a conclusão de que foi dado provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional também em relação a esta matéria.
Diante do exposto, voto no sentido de admitir os embargos de declaração, sem efeitos infringentes, para sanar a obscuridade apontada, passando a ementa da decisão e o dispositivo do acórdão para a seguinte redação:
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
Período de apuração: 01/06/2006 a 31/12/2007
NÃO CUMULATIVIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. PIS. AQUISIÇÃO DE INSUMOS. BENS E SERVIÇOS. DIREITO AO CREDITAMENTO.
A legislação das Contribuições Sociais não cumulativas - PIS/COFINS - informa de maneira exaustiva todas as possibilidades de aproveitamento de créditos. Não há previsão legal para creditamento sobre a aquisição de itens e serviços que não sejam utilizados diretamente no processo de produção do produto destinado a venda. Nessa linha de entendimento não é possível o aproveitamento de créditos em relação 1)insumos utilizados na fase agrícola, bem como os insumos utilizados na produção de carvão vegetal - insumos de insumos; e 2) despesas incorridas na manutenção de frota própria do contribuinte, ressaltando que os veículos são utilizados em todas as atividades da empresa, não tendo aplicação específica direta no processo industrial do ferro gusa.
EFEITOS DA CONSULTA FISCAL EM JULGAMENTOS REALIZADOS PELO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS- CARF. INDEPENDÊNCIA. 
Como os representantes da Fazenda no CARF não estão jungidos às diretrizes emanadas da RFB, mas sim à legalidade, atuam com independência técnica. Por outro lado, dentro dos limites do exercício de sua função pública, eles se subordinam administrativamente ao CARF.
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Período de apuração: 01/06/2006 a 31/12/2007
NÃO CUMULATIVIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. COFINS. AQUISIÇÃO DE INSUMOS. BENS E SERVIÇOS. DIREITO AO CREDITAMENTO.
A legislação das Contribuições Sociais não cumulativas - PIS/COFINS - informa de maneira exaustiva todas as possibilidades de aproveitamento de créditos. Não há previsão legal para creditamento sobre a aquisição de itens e serviços que não sejam utilizados diretamente no processo de produção do produto destinado a venda. Nessa linha de entendimento não é possível o aproveitamento de créditos em relação 1)insumos utilizados na fase agrícola, bem como os insumos utilizados na produção de carvão vegetal - insumos de insumos; e 2) despesas incorridas na manutenção de frota própria do contribuinte, ressaltando que os veículos são utilizados em todas as atividades da empresa, não tendo aplicação específica direta no processo industrial do ferro gusa.
EFEITOS DA CONSULTA FISCAL EM JULGAMENTOS REALIZADOS PELO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS- CARF. INDEPENDÊNCIA. 
Como os representantes da Fazenda no CARF não estão jungidos às diretrizes emanadas da RFB, mas sim à legalidade, atuam com independência técnica. Por outro lado, dentro dos limites do exercício de sua função pública, eles se subordinam administrativamente ao CARF.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial. No mérito, por voto de qualidade, acordam em dar-lhe provimento parcial, para restaurar as glosas referentes (i) aos créditos das contribuições sociais não cumulativas sobre as despesas relacionadas à formação de florestas de eucalipto e produção de carvão vegetal (ii) aos serviços de transporte em frota própria na atividade industrial, vencidos os conselheiros Demes Brito (relator), Tatiana Midori Migiyama, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello, que lhe negaram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Andrada Márcio Canuto Natal
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atuam com independéncia técnica. Por outro lado, dentro dos
limites do exercicio de sua fung¢do publica, eles se subordinam
administrativamente ao CARF.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Periodo de apuragao: 01/06/2006 a 31/12/2007

NAO CUMULATI VIDADE DAS CONT; RIBUICOES SOCIALIS.
COFINS. AQUISICAO DE INSUMOS. BENS E SERVICOS.
DIREITO AO CREDITAMENTO.

A legislagdo das Contribuicoes Sociais ndo cumulativas -
PIS/COFINS - informa de maneira exaustiva todas as
possibilidades de aproveitamento de créditos. Nao ha previsdo
legal para creditamento sobre a aquisi¢do de itens e servicos que
ndo sejam utilizados diretamente no processo de produgdo do
produto destinado a venda. Nessa linha de entendimento ndo é
possivel o aproveitamento de créditos em relagdo 1)insumos
utilizados na fase agricola, bem_como os insumos_utilizados na
producdo de carvdo vegetal - insumos de insumos; e 2) despesas
incorridas na manutengdo de frota propria do contribuinte,
ressaltando que os veiculos sdo utilizados em todas as atividades
da empresa, ndo tendo aplica¢do especifica direta no processo
industrial do ferro gusa.

EFEITOS DA CONSULTA FISCAL EM JULGAMENTOS
REALIZADOS PELO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE
RECURSOS FISCAIS- CARF. INDEPENDENCIA.

Como os representantes da Fazenda no CARF ndo estdo
Jjungidos as diretrizes emanadas da RFB, mas sim a legalidade,
atuam com independéncia técnica. Por outro lado, dentro dos
limites do exercicio de sua fung¢do publica, eles se subordinam
administrativamente ao CARF.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
do Recurso Especial. No mérito, por voto de qualidade, acordam em dar-lhe
provimento parcial, para restaurar as glosas referentes (i) aos créditos das
contribui¢cdes sociais ndo cumulativas sobre as despesas relacionadas a
formagao de florestas de eucalipto ¢ producio de carviao vegetal (ii) aos
servicos de transporte em frota propria na atividade industrial, vencidos os
conselheiros Demes Brito (relator), Tatiana Midori Migiyama, Erika Costa
Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello, que lhe negaram
provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Andrada
Marcio Canuto Natal."

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
e acolher os Embargos de Declaracdo, para sanar a obscuridade apontada, sem efeitos
infringentes.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas - Presidente em exercicio.

(assinado digitalmente)
Andrada Marcio Canuto Natal - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Rodrigo da Costa
Pdssas, Andrada Marcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira
Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran e Vanessa
Marini Cecconello.

Relatorio

Trata-se de embargos de declaracdo oposto pela Fazenda Nacional em face
do Acordao n°® 9303-006.344, de 21/02/2018, o qual foi proferido com a seguinte ementa com

destaque ao ponto que interessa ao deslinde da questdo colocada em embargos:

Assunto: Contribui¢do para o PIS/Pasep
Periodo de apuragao: 01/06/2006 a 31/12/2007

NAO CUMULATIVIDADE DAS CONTRIBUICOES SOCIAIS.
PIS. AQUISICAO DE INSUMOS. BENS E SERVICOS. DIREITO
AO CREDITAMENTO.

A legislagdo das Contribuicoes Sociais ndo cumulativas -
PIS/COFINS - informa de maneira exaustiva todas as
possibilidades de aproveitamento de créditos. Nao ha previsdo
legal para creditamento sobre a aquisicdo de itens e servicos que
ndo sejam utilizados diretamente no processo de produ¢cdo do
produto destinado a venda. Nessa linha de entendimento nao é
possivel o aproveitamento de créditos em relacdo 1)insumos
utilizados na fase agricola - insumos de insumos; e 2) despesas
incorridas na manutengdo de frota propria do contribuinte,
ressaltando que os veiculos sdo utilizados em todas as atividades
da empresa, ndo tendo aplica¢do especifica direta no processo
industrial do ferro gusa.

EFEITOS DA CONSULTA FISCAL EM JULGAMENTOS
REALIZADOS PELO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE
RECURSOS FISCAIS- CARF. INDEPENDENCIA.
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Como os representantes da Fazenda no CARF ndo estdo
jungidos as diretrizes emanadas da RFB, mas sim a legalidade,
atuam com independéncia técnica. Por outro lado, dentro dos
limites do exercicio de sua fungdo publica, eles se subordinam
administrativamente ao CARF.

Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade
Social - Cofins

Periodo de apuragdo: 01/06/2006 a 31/12/2007

NAO CUMULATI VIDADE DAS CONT; RIBUICOES SOCIAIS.
COFINS. AQUISICAO DE INSUMOS. BENS E SERVICOS.
DIREITO AO CREDITAMENTO.

A legislagdo das Contribuicoes Sociais ndo cumulativas -
PIS/COFINS - informa de maneira exaustiva todas as
possibilidades de aproveitamento de créditos. Nao ha previsdo
legal para creditamento sobre a aquisi¢do de itens e servigos que
ndo sejam utilizados diretamente no processo de produgcdo do
produto destinado a venda. Nessa linha de entendimento ndo é
possivel o aproveitamento de créditos em relacdo 1)insumos
utilizados na fase agricola - insumos de insumos; e 2) despesas
incorridas na manutengdo de frota propria do contribuinte,
ressaltando que os veiculos sdo utilizados em todas as atividades
da empresa, ndo tendo aplica¢do especifica direta no processo
industrial do ferro gusa.

EFEITOS DA CONSULTA FISCAL EM JULGAMENTOS
REALIZADOS PELO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE
RECURSOS FISCAIS- CARF. INDEPENDENCIA.

Como os representantes da Fazenda no CARF ndo estdo
Jjungidos as diretrizes emanadas da RFB, mas sim a legalidade,
atuam com independéncia técnica. Por outro lado, dentro dos
limites do exercicio de sua fung¢do publica, eles se subordinam
administrativamente ao CARF.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos,
em conhecer do Recurso Especial. No mérito, por voto de
qualidade, acordam em dar-lhe provimento parcial, para
restaurar as glosas referentes (i) _aos _créditos _das
contribuicdes sociais _ndo cumulativas sobre as despesas
relacionadas a formacdo de florestas de eucalipto e (ii) aos
servicos de transporte em frota propria na atividade
industrial, vencidos os conselheiros Demes Brito (relator),
Tatiana Midori Migiyama, Erika Costa Camargos Autran e
Vanessa Marini Cecconello, que lhe negaram provimento.
Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro
Andrada Marcio Canuto Natal.

Os embargos, apods sintese dos fatos relacionados com a lide, inquina a decisao

do vicio de obscuridade. Explica que, segundo o que consta no voto vencedor do julgado, a 3a
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Turma decidiu pela impossibilidade do creditamento de gastos efetuados na fase que antecede a
producao do ferro gusa. Nada obstante, no topico dos insumos dos insumos, o acérdao incorreria no
vicio alegado, na medida em que restaurou apenas a glosa das despesas relacionadas a formagao

das florestas de eucalipto, nada referindo em relacdo aos gastos com a producdo do carvado vegetal,

incorridos em fase anterior a produgdo do ferro gusa.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Andrada Marcio Canuto Natal, relator.

Os embargos sao tempestivos e por isso deles tomo conhecimento.

Como visto, os embargos opostos pela Fazenda Nacional acusa o acordao
embargado de estar obscuro no sentido de que afastou a possibilidade de apropriar de créditos
de PIS e Cofins, no regime da ndo-cumulatividade, em relagdo aos denominados insumos dos
insumos, mas teria quedado silente em relagdo a possibilidade de créditos quanto aos insumos

utilizados na produgao de carvao vegetal, o qual seria insumo para a produgao do ferro gusa.

Com razao a embargante. Embora na fundamentacdo do voto vencedor, ha
mencdo expressa a impossibilidade de aproveitamento de créditos em relagdo aos insumos
utilizados na producdo do carvao vegetal, isto nao ficou devidamente claro na ementa e no

dispositivo do acérdao embargado. Veja trecho da fundamentagao do voto vencedor:

(..

O acorddo recorrido e o nobre relator entenderam ser possivel o
aproveitamento de créditos dos seguintes bens/servigos: aquisicdo de mudas,
fertilizantes, calcario, fosfato natural, produtos quimicos utilizados na preparagido do
solo das mudas, aluguel de maquinas e equipamentos pagos a pessoas juridicas,
como trator, confidor, caminhdes, contratagdo de servicos de pessoas juridicas,
servigo ao combate as formigas, de capina, limpeza da area de plantio de colheita,
manutengdo de maquinas € equipamentos, maquinas ¢ bens incorporados no ativo
imobilizado, adquiridos para utilizagdo da producdo de lenha, frete, relacionado as
aquisi¢des de insumos e bens do ativo imobilizado, bem como partes e pecas, a
serem utilizados na producio da lenha e do carvao vegetal.

(..

Se a empresa produz e vende somente o ferro gusa ndo é possivel que ela se
aproprie de créditos de adubos, defensivos, etc utilizados para a produgdo de
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eucalipto. Evidente que adubos, defensivos agricolas e outros bens e servigos
atinentes a fase agricola nio sdo insumos utilizados diretamente no processo
produtivo do ferro gusa.

De fato, estabeleceu-se a obscuridade, uma vez que ndo se pode confundir a
fase de producao de carvao vegetal como integrante da fase agricola. Porém como o voto foi
claro no sentido de que ndo existe base legal para apropriagdo de créditos dos chamados
insumos de insumos, na medida em que se delimitou a possibilidade de crédito em relagdo aos
insumos utilizados diretamente na fabricagdo do produto destinado a venda, no caso o ferro
gusa, correta ¢ a conclusdao de que foi dado provimento ao recurso especial da Fazenda

Nacional também em relacdo a esta matéria.

Diante do exposto, voto no sentido de admitir os embargos de declaragao,
sem efeitos infringentes, para sanar a obscuridade apontada, passando a ementa da decisdo e o

dispositivo do acérdao para a seguinte redagao:

Assunto: Contribui¢do para o PIS/Pasep
Periodo de apuragdo: 01/06/2006 a 31/12/2007

NAO CUMULATIVIDADE DAS CONTRIBUICOES SOCIAIS.
PIS. AQUISICAO DE INSUMOS. BENS E SERVICOS. DIREITO
AO CREDITAMENTO.

A legislagdo das Contribuicoes Sociais ndo cumulativas -
PIS/COFINS - informa de maneira exaustiva todas as
possibilidades de aproveitamento de créditos. Ndo ha previsdo
legal para creditamento sobre a aquisi¢do de itens e servigos que
ndo sejam utilizados diretamente no processo de produgdo do
produto destinado a venda. Nessa linha de entendimento ndo é
possivel o aproveitamento de créditos em relagdo 1)insumos
utilizados na fase agricola, bem_como os insumos utilizados na
producdo de carvio vegetal - insumos de insumos, e 2) despesas
incorridas na manutengdo de frota propria do contribuinte,
ressaltando que os veiculos sdo utilizados em todas as atividades
da empresa, ndo tendo aplica¢do especifica direta no processo
industrial do ferro gusa.

EFEITOS DA CONSULTA FISCAL EM JULGAMENTOS
REALIZADOS PELO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE
RECURSOS FISCAIS- CARF. INDEPENDENCIA.

Como os representantes da Fazenda no CARF ndo estdo
Jjungidos as diretrizes emanadas da RFB, mas sim a legalidade,
atuam com independéncia técnica. Por outro lado, dentro dos
limites do exercicio de sua fung¢do publica, eles se subordinam
administrativamente ao CARF.

Assunto: Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade
Social - Cofins
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Periodo de apuragao: 01/06/2006 a 31/12/2007

NAO CUMULATI VIDADE DAS CONT; RIBUICOES SOCIALIS.
COFINS. AQUISICAO DE INSUMOS. BENS E SERVICOS.
DIREITO AO CREDITAMENTO.

A legislagdo das Contribuicoes Sociais ndo cumulativas -
PIS/COFINS - informa de maneira exaustiva todas as
possibilidades de aproveitamento de créditos. Nao ha previsdo
legal para creditamento sobre a aquisi¢cdo de itens e servicos que
ndo sejam utilizados diretamente no processo de producdo do
produto destinado a venda. Nessa linha de entendimento ndo é
possivel o aproveitamento de créditos em relagdo 1)insumos
utilizados na fase agricola, bem_como os insumos _utilizados na
producdo de carvdo vegetal - insumos de insumos; e 2) despesas
incorridas na manutengdo de frota propria do contribuinte,
ressaltando que os veiculos sdo utilizados em todas as atividades
da empresa, ndo tendo aplicag¢do especifica direta no processo
industrial do ferro gusa.

EFEITOS DA CONSULTA FISCAL EM JULGAMENTOS
REALIZADOS PELO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE
RECURSOS FISCAIS- CARF. INDEPENDENCIA.

Como os representantes da Fazenda no CARF ndo estdo
jungidos as diretrizes emanadas da RFB, mas sim a legalidade,
atuam com independéncia técnica. Por outro lado, dentro dos
limites do exercicio de sua fung¢do publica, eles se subordinam
administrativamente ao CARF.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos,
em conhecer do Recurso Especial. No mérito, por voto de
qualidade, acordam em dar-lhe provimento parcial, para
restaurar as glosas referentes (i) aos créditos das
contribuicoes sociais ndo cumulativas sobre as despesas
relacionadas a formagdo de florestas de eucalipto e producdo
de_carvdo vegetal (ii) aos servicos de transporte em frota
propria na atividade industrial, vencidos os conselheiros
Demes Brito (relator), Tatiana Midori Migiyama, Erika Costa
Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello, que lhe
negaram provimento. Designado para redigir o voto vencedor
o conselheiro Andrada Marcio Canuto Natal.

E como voto.

(assinado digitalmente)
Andrada Marcio Canuto Natal
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